
LEI COMPLEMENTAR Nº 93 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023. 
ESTABELECE INCENTIVOS FISCAIS AOS EMPREENDIMENTOS 
INCLUSOS NO “PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA”, 
REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE SOBRAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOBRAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI 
COMPLEMENTAR: Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece incentivos 
fiscais aos empreendimentos inclusos no "Programa Minha Casa, Minha 
Vida", nos termos da Lei n° 14.620, de 13 de julho de 2023, realizados no 
Município de Sobral, visando promover o direito à moradia das famílias 
sobralenses com renda bruta mensal até o limite definido por ato do Poder 
Executivo Federal para áreas urbanas, a geração de emprego e renda e o 
desenvolvimento econômico e urbano local. Parágrafo único. Os critérios 
para enquadramento do empreendimento ou da unidade imobiliária 
incentivada no Programa e a atualização dos valores de renda bruta previstos 
no caput deste artigo observarão as delimitações contidas nos atos do Poder 
Executivo Federal. Art. 2° Os empreendimentos realizados no Município de 
Sobral e a aquisição de unidades imobiliárias, no âmbito do "Programa 
Minha Casa, Minha Vida", gozarão de benefícios fiscais, na forma desta Lei 
Complementar, relativos aos seguintes tributos: I - Imposto sobre a 
Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITBI); Il - Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU); III - Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN); IV - taxas municipais relacionadas com às 
licenças de construção, de habite-se e ambiental. § 1° O enquadramento do 
empreendimento ou da unidade imobiliária no Programa se dará pela 
aquisição de terreno para implantação de empreendimento habitacional na 
zona urbana deste Município, pela produção de unidades imobiliárias 
residenciais urbanas novas e pela aquisição dessas unidades pelas famílias 
beneficiárias, com os recursos de dotações orçamentárias da União, do 
Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), do Fundo de 
Arrendamento Residencial (FAR) e do Fundo de Desenvolvimento Social 
(FDS), nos termos definidos na Medida Provisória n° 1.162, de 14 de 
fevereiro de 2023, ou em outras normas que venham a ser editadas nesse 
sentido. § 2° A comprovação do enquadramento do empreendimento ou da 
unidade imobiliária no "Programa Minha Casa, Minha Vida" será realizado 
por meio da apresentação de contrato de financiamento com recursos do 
Programa, nos termos e prazos estabelecidos nesta Lei Complementar e nas 
normas correlatas. § 3° Além dos requisitos estabelecidos nesta Lei 
Complementar, o gozo dos benefícios fiscais é condicionado à adimplência 
do beneficiário com as obrigações tributárias estabelecidas pela legislação do 
Município. Art. 3° O benefício fiscal relativo ao Imposto sobre a Transmissão 
Inter Vivos e Bens Imóveis (ITBI) consistirá na sua isenção: I - para as 
pessoas jurídicas, de direito público ou privado, na aquisição, com recursos 
do Programa, de terrenos destinados a prover lotes urbanizados ou unidades 
habitacionais novas às famílias beneficiárias; Il - para as pessoas físicas 
beneficiárias, na aquisição de lotes urbanizados ou de unidades habitacionais 
novas ou usadas, com recursos do Programa. Parágrafo único. O benefício 
previsto nos incisos do caput deste artigo, além das condições estabelecidas, 
é condicionado à lavratura da escritura de aquisição pública, quando 
aplicável, em cartório da comarca de Sobral. Art. 4° O benefício fiscal 
relativo ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) 
consistirá na sua isenção, por 5 (cinco) exercícios, para unidade habitacional 
adquirida pela pessoa física ou família beneficiária, desde que o adquirente 
não possua outro imóvel no Município de Sobral e a utilize como residência. 
Parágrafo único. O benefício previsto no caput deste artigo é extensivo à 
fração ideal de terreno, na hipótese de a pessoa física ou família beneficiária 
adquirir unidade imobiliária residencial para entrega futura, desde que ele 
não possua outro imóvel no Município de Sobral. Art. 5° O benefício fiscal 
relativo ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) consistirá 
na sua isenção para o serviço de construção civil, previsto no subitem 7.02 da 
lista de serviços constante do Anexo da Lei Complementar n° 39, de 23 de 
dezembro de 2013 (Código Tributário do Município de Sobral), prestado 
para os agentes públicos ou privados produtores de unidades imobiliárias 
novas, no Município, em empreendimentos financiados com recursos ao 
Programa, para serem disponibilizadas às famílias beneficiárias. Parágrafo 

único. A isenção prevista no caput deste artigo não se aplica às pessoas físicas 
ou jurídicas que produzam unidades habitacionais sem recursos do Programa 
para vendê-las prontas e nem aos serviços por eles tomados. Art. 6° O 
benefício fiscal relativo às taxas municipais consistirá na isenção total do 
pagamento das taxas de licenças para construção, ambiental, concessão de 
"habite-se" e de empreendimentos financiados com recursos do Programa. 
Art. 7° Os benefícios previstos nesta Lei Complementar aplicam-se aos fatos 
geradores que ocorrerem após a data da sua publicação, não gerando direito à 
restituição ou à compensação das quantias já pagas à título dos tributos. § 1º A 
fruição dos benefícios desta Lei Complementar se dará após solicitação do 
contribuinte, que deverá ser instruída com provas dos requisitos exigidos e 
apresentada junto ao Órgão Municipal Competente. § 2º A Secretaria 
Competente poderá editar normas complementares regulamentando a 
concessão dos benefícios desta Lei Complementar. Art. 8° Os benefícios 
concedidos com base nesta Lei Complementar poderão ser revistos de ofício, 
com o lançamento dos tributos devidos, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis, na hipótese de verificação de não atendimento dos 
requisitos exigidos. Art. 9° O Chefe do Poder Executivo poderá editar 
normas complementares necessárias à fiel execução desta Lei 
Complementar. Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 19 de dezembro de 2023. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO 
MUNICIPAL. 

LEI Nº 2436 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023. DISPÕE SOBRE OS 
COMPONENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL - SISAN, DEFINE OS 
PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO 
PLANO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. FAÇO SABER 
QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS - Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os componentes municipais do 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, bem como 
define parâmetros para elaboração e implementação do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, em consonância com os princípios e 
diretrizes estabelecidos pela Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 
2006, e pelos Decretos Federais nº 6.272, de 23 de novembro de 2007, nº 
7.272, de 25 de agosto de 2010 e nº 11.422, de 28 de fevereiro de 2023, com o 
propósito de garantir o direito humano à alimentação adequada. Art. 2º A 
alimentação é direito básico do ser humano, indispensável à realização dos 
seus direitos consagrados na Constituição Federal, cabendo ao poder público 
adotar as políticas e ações que se façam necessárias para respeitar, proteger, 
promover e prover o direito humano à alimentação adequada e segurança 
alimentar e nutricional de toda a população. § 1º A adoção dessas políticas e 
ações, deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, 
econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para as regiões 
e populações mais vulneráveis. § 2º É dever do poder público, além das 
previstas no caput do artigo, avaliar, fiscalizar e monitorar a realização do 
direito humano à alimentação adequada, bem como criar e fortalecer os 
mecanismos para sua exigibilidade. Art. 3º A Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN), consiste na realização do direito de todos ao acesso 
regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como 
base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade 
cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 
sustentáveis. Parágrafo único. A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 
inclui a realização do direito de todas as pessoas terem acesso à orientação 
que contribua para o enfrentamento ao sobrepeso, a obesidade, contaminação 
de alimentos e mais doenças consequentes da alimentação inadequada. Art. 
4º A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) abrange: I - a ampliação das 
condições de oferta acessível de alimentos, por meio do incremento de 
produção, em especial na agricultura tradicional e familiar, no 
processamento, na industrialização, na comercialização, no abastecimento e 
na distribuição, nos recursos de água, alcançando também a geração de 
emprego e a redistribuição da renda, como fatores de ascensão social; II - a 
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conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos 
naturais; III - a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da 
população, incluindo-se grupos populacionais específicos e populações em 
situação de vulnerabilidade social; IV - a garantia da qualidade biológica, 
sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos consumidos pela 
população, bem como seu aproveitamento, promovendo a sintonia entre 
instituições com responsabilidades afins para que estimulem práticas e ações 
alimentares e estilos de vida saudáveis; V - a produção de conhecimentos e 
informações úteis à saúde alimentar, promovendo seu amplo acesso e eficaz 
disseminação para toda a população; VI - a implementação de políticas 
públicas, de estratégias sustentáveis e participativas de produção, 
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas 
características territoriais e etno-culturais do município; VII - a adoção de 
urgentes correções quanto aos controles públicos sobre: a) qualidade 
nutricional dos alimentos; b) tolerância com maus hábitos alimentares; c) 
desinformação sobre saúde alimentar vigente na sociedade em geral e nos 
ambientes sob gestão direta e indireta do município; d) falta de sintonia entre 
as ações das diversas áreas com responsabilidades afins, como educação, 
saúde, publicidade, pesquisa estimulada e ou apoiada por entes públicos, 
produção estimulada de alimentos mediante critérios fundamentados, dentre 
outros. Art. 5º A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA) e da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), requer o respeito à 
soberania do município sobre a produção e o consumo de alimentos. Art. 6º O 
Município de Sobral deve se empenhar na promoção de cooperação técnica 
com o Estado do Ceará e com os demais municípios do estado, contribuindo 
assim, para a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA). CAPÍTULO II - DOS COMPONENTES MUNICIPAIS DO 
SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL - Art. 7º A consecução do Direito Humano à Alimentação 
Adequada e da Segurança Alimentar e Nutricional da população far-se-á por 
meio do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), 
integrado, no Município de Sobral, por um conjunto de órgãos e entidades 
afetas à Segurança Alimentar e Nutricional. Art. 8º O Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) reger-se-á pelos princípios e 
diretrizes dispostos na Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006. Art. 
9º São Componentes Municipais do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SISAN): I - a Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional; II - o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional - CONSEA; III - a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar 
e Nutricional - CAISAN; IV - os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e 
Nutricional, instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que 
manifestem interesse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e 
diretrizes do SISAN, nos termos regulamentados pela Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN. § 1º A 
Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional é a instância 
responsável pela indicação ao CONSEA/Sobral das diretrizes e prioridades 
da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, bem 
como pela avaliação do SISAN no âmbito do município. § 2º A Conferência 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional realizar-se-á com 
periodicidade não superior a 04 anos, com número de integrantes de acordo 
com os Cadernos de Orientações dos Conselhos Nacional e Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricional, respeitada a seguinte proporção de 
representantes: 1/3 (um terço) do poder público e 2/3 (dois terços) da 

sociedade civil, cabendo-lhes: I - propor as diretrizes para a construção e o 
aperfeiçoamento da Política e do Plano de Segurança Alimentar e Nutricional 
em sua área político-administrativa; II - contribuir com o monitoramento e a 
avaliação do Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional; e III - escolher 
os delegados para as conferências de âmbito superior. § 3º A Câmara 
Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN-Sobral e o 
Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA/Sobral, serão 
regulamentados por Decreto do Poder Executivo Municipal, respeitada a 
legislação aplicável.  CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 
TRANSITÓRIAS - Art. 10. Compete ao Poder Público Municipal a 
infraestrutura necessária para o funcionamento do Sistema Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional. Art. 11. O Prefeito Municipal de Sobral 
editará norma regulamentando a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 12. Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a proceder no 
orçamento do Município, mediante créditos especiais, as alterações que se 
fizerem necessárias para as mudanças decorrentes desta Lei. Art. 13. Esta Lei 
entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 
em contrário, em especial as contidas na Lei Municipal nº 1.535, de 23 de 
dezembro de 2015. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 19 de dezembro de 2023. Ivo Ferreira 
Gomes - PREFEITO MUNICIPAL. 

LEI Nº 2437 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023. DISPÕE SOBRE AS 
COMPETÊNCIAS, A COMPOSIÇÃO E O FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL - 
CONSEA DE SOBRAL-CE, NO ÂMBITO DO SISTEMA NACIONAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL - SISAN. FAÇO SABER 
QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL APROVOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: CAPÍTULO I - DA NATUREZA E COMPETÊNCIA - Art. 1º 
O Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) de Sobral, órgão 
de assessoramento imediato ao Prefeito de Sobral, integra o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, instituído pela Lei Federal nº 
11.346, de 15 de setembro, de 2006. Parágrafo único. O CONSEA Sobral é 
vinculado à Secretaria Municipal dos Direitos Humanos e da Assistência Social 
(SEDHAS), ou órgão que venha a desempenhar suas competências e atribuições. 
Art. 2º Compete ao CONSEA Sobral: I - organizar e coordenar, em articulação 
com a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) 
Sobral, a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 
convocada pelo Chefe do Poder Executivo, com periodicidade não superior a 04 
(quatro) anos; II - definir os parâmetros de composição, organização e 
funcionamento da Conferência; III - propor ao Poder Executivo, considerando as 
deliberações da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SAN), as diretrizes e as prioridades do Plano Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional, incluindo-se os requisitos orçamentários para sua consecução; IV - 
articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais 
integrantes do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), 
a implementação e a convergência de ações inerentes ao Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional; V - mobilizar e apoiar entidades da sociedade 
civil na discussão e na implementação de ações públicas de Segurança Alimentar 
e Nutricional; VI - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de 
participação e controle social nas ações integrantes da Política e do Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; VII - zelar pela realização do 
direito humano à alimentação adequada (DHAA) e pela sua efetividade e 
soberania alimentar; VIII - manter articulação permanente com outros conselhos 
municipais de segurança alimentar e nutricional, com o Conselho Estadual de 
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